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Órgão : Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais 
Classe : APJ – Apelação Criminal no Juizado Especial 
N. Processo : 2000 01 1 045047-5 
Apelante(s) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
Apelado(s) : ALVESTINO JOSÉ RAMOS 
Relator  Juiz : JOÃO TIMÓTEO DE OLIVEIRA 

 EMENTA  

PROCESSO PENAL.  
1) Preliminar. Nulidade Absoluta do processo  por falta  
de intervenção do Ministério Público  - Art.  564, III “d”,  
1ª parte, do Código de Processo Penal aplicado 
subsidiariamente à Lei 9.099/95, como prevê seu Art. 
92. 2)  Motorista  conduzindo veículo sem habilitação. 
Conduta que, em tese, configura o crime tipificado no 
art. 309 do Código de Trânsito Brasileiro, sendo, 
portanto, obrigatória a intervenção do Ministério Público 
em todos os termos da ação penal. Dado provimento  
ao recurso para cassar a decisão monocrática que 
determinou o arquivamento dos autos e devolver a 
oportunidade do Ministério Público oferecer a “opinio 
delicti” sobre o fato. 

 ACÓRDÃO  

Acordam os Senhores Juízes da Turma 
Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, JOÃO TIMÓTEO DE 
OLIVEIRA – Relator, ANTONINHO LOPES - Vogal, FERNANDO HABIBE -
Vogal, sob a presidência do Juiz FERNANDO HABIBE, em PROVER O 
RECURSO, CASSANDO-SE A R. DECISÃO. UNÂNIME, de acordo com a 
ata do julgamento e notas taquigráficas. 

Brasília (DF), 24 de outubro de 2000. 
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     FERNANDO HABIBE 

        Presidente 

 
 
 

JOÃO TIMÓTEO DE OLIVEIRA 
Relator
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 RELATÓRIO  

ALVESTINO JOSÉ RAMOS, qualificado nos autos, se 
envolveu  num acidente de trânsito. Termo Circunstanciado na forma da Lei 9.099/95, 
da Autoridade Policial dando - o como incurso nas penas do Art. 309 do Código de 
Trânsito Brasileiro. 

 
Remetidos os autos ao Judiciário, entendeu o 

magistrado que não havia indícios de que o autor estaria causando perigo de dano ao 
dirigir o veículo, isto é,  que a conduta não era típica, determinando o arquivamento dos 
autos com fundamento no art. 43, I, do Código de Processo Penal (fls.19). 

 
O Ministério Público recorreu da decisão. Em preliminar 

argüiu que a decisão monocrática é nula, eis que o magistrado não observou o Art. 564, 
“d”,  primeira parte, do CPP, eis que só tomou  ciência dos fatos por ocasião do seu 
arquivamento. No mérito, requer a reforma da decisão proferida, eis que em tese, a 
conduta do réu se subsume nas disposições do art. 309 da Lei 9.503/97 (fls. 21/22). 

 
Contra Razões às fls.24/27, propugnando pela 

manutenção da r. sentença. 
 
É o relatório. 

 VOTOS  

O Senhor  Juiz JOÃO TIMÓTEO DE OLIVEIRA – Relator 

Recebo o recurso, eis que presentes os pressupostos 
de admissibilidade.  

      
Narram os autos que ALVESTINO JOSÉ RAMOS  foi 

surpreendido conduzindo um veículo automotor sem permissão para dirigir, eis que não 
é habilitado. 

 
Concluído o Termo Circunstanciado o Magistrado, nos 

termos do Art. 43, Inciso I do Código de Processo Penal determinou o arquivamentos 
dos autos  em face de atipicidade de conduta, sem antes ouvir o Ministério Público. 

 
Cabendo ao Ministério Público a titularidade da 

pretensão punitiva  estatal quando esta é levada a Juízo, há nulidade processual na  
falta de sua intervenção em todos os atos da ação penal.  

 
Provimento  que se dá ao recurso eis que a conduta, 

em tese,  está prevista como crime no Art. 309, do Código de Trânsito Brasileiro.  
 
É como voto. 
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O Senhor Juiz ANTONINHO LOPES - Vogal 

Com o Relator. 

O Senhor  Juiz FERNANDO HABIBE - Vogal 

Com o Relator. 

 DECISÃO  

Recurso provido, cassando-se a r. decisão. Unânime.  
 


	        Presidente
	Relator


